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	Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO





AVISO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE
CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 136/2024
O MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO/RS torna publica a comunicação, que está recebendo propostas de eventuais interessados para futura contratação, no prazo de dois (02) dias úteis (inciso II, art. 2º da Medida Provisória nº 1221 de 17 de março de 2024), com a seleção da proposta mais vantajosa, para a contratação direta de empresa para AQUISIÇÃO DE EMBALAGENS DESCARTÁVEIS DESTINADAS AO FORNECIMENTO DE MARMITAS PRONTAS AOS ACOLHIDOS NOS ABRIGOS DO MUNICÍPIO, nos termos, condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência Simplificado, tendo como critério de julgamento o menor preço unitário. Fundamento no art. 2º e 5º da Medida Provisória nº 1221 de 17 de maio de 2024. Os interessados deverão encaminhar uma única proposta para o e-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br até as 23:59 horas do dia 24/06/2024. No caso de recebimento de mais de uma proposta pelo mesmo interessado, será considerada a proposta de menor valor ofertado. O Termo de Referência e demais anexos encontram-se no seguinte endereço eletrônico: www.saojeronimo.rs.gov.br . Demais informações poderão ser obtidas junto ao Dep. de Licitações, na Rua Cel. Soares de Carvalho n. º 558 – São Jerônimo - telefone: (51) 3651-1744 - Ramal 228 – e-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br.
INÍCIO DE RECEBIMENTO - 08:00 DO DIA 21/06/2024
FINAL DO RECEBIMENTO - 23:59 DO DIA 24/06/2024

São Jerônimo, 20 de junho de 2024.

Alessandra Streb Soares Azzi de Araújo

Secretária de Governo

Designada pelo Decreto Municipal nº 4.890/2018
TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO

A contratação ora solicitada visa ao atendimento das medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento das consequências decorrentes do estado de calamidade, conforme dispõe a Medida Provisória nº 1.221/2024. 
1. DECLARAÇÃO DO OBJETO:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	  CATMAT
	 PDM
	    UN.
	 QTD.
	MÁX. UNI
	TOTAL ESTIMADO

	01
	MARMITA DESCARTÁVEL, MATERIAL: ISOPOR, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM TAMPA, CAPACIDADE: 750 ML.

Descrição Complementar:

CAIXA CONTENDO 100 UNIDADES DE MARMITAS DE ISOPOR.
	  450213
	13731
	 CAIXA
	 360
	R$ 47,76
	R$17.193,60

	
	
	VALOR TOTAL ESTIMADO:
	R$ 17.193,60


1.1. O Objeto deste Termo de Referência é a aquisição de embalagens descartáveis para fornecimento de marmitas prontas aos acolhidos nos abrigos do município, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. O (s) item (s) objeto desta contratação são caracterizados como comum (ns).

1.3. O (s) preço (s) acima mencionado (s) deverão contemplar todos os custos direta ou indiretamente relacionados com a perfeita e completa execução do contrato.

1.4. Para esta contratação o instrumento contratual deverá ser substituído pela Autorização de Fornecimento e/ou Nota de Empenho, conforme previsto no Art. 95, inciso II da lei 14.133/21.

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 5.238/2022.

1.6. Os itens deverão ser entregues em até 03 (três) dias após o envio da Autorização de Fornecimento para empresa pelo e-mail informado na proposta.

2. FUNDAMENTAÇÃO SIMPLIFICADA DA CONTRATAÇÃO:

No dia 2 de maio de 2024, o Prefeito de São Jerônimo, Evandro Agiz Heberle, decretou situação de Calamidade Pública nas áreas urbana e rural devido às chuvas intensas. Das cidades vizinhas, apenas Barão do Triunfo não foi incluída no Decreto de Calamidade Estadual nº 57.605/2024, que abrange 397 municípios. O Rio Taquari, que deságua em São Jerônimo, atingiu seu maior nível em 150 anos, agravando as inundações e afetando áreas densamente povoadas. Como resultado, pelo menos 700 pessoas ficaram desabrigadas, e embora inicialmente houvesse 13 abrigos, esse número foi reduzido para 3, mantendo-se a necessidade de fornecer alimentação.

Em 03 de junho de 2024, a servidora Rosângela Kuball da Silveira formalizou a necessidade de adquirir embalagens descartáveis para marmitas para os abrigos. Sem essas embalagens, os desabrigados podem enfrentar desnutrição e outras complicações de saúde.

3. DESCRIÇÃO RESUMIDA DA SOLUÇÃO APRESENTADA:


3.1. A solução apresentada pormenorizada no objeto visa garantir que as pessoas nos abrigos do município, atingidas pela enchente, continuem recebendo uma alimentação básica, nutritiva e segura, mesmo diante da atual situação de calamidade.

3.1.1. O prazo de garantia contratual da aquisição é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor- CDC).

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1.  Será contratado o fornecedor selecionado por meio de procedimento de dispensa de licitação, com fundamentos na Medida Provisória nº 1.221/2024 artigos 2º e 5º, aplicando o critério de menor preço por item e que preencha os requisitos de habilitação constantes neste termo.

4.1.2. Em observância do artigo supramencionado, a contratação deverá ser precedida de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 2 dias úteis, prazo reduzido em virtude do disposto no inciso II, art. 2º
 da Medida Provisória n.º 1.221 de 17 de maio de 2024. 
4.1.3. Os itens devem ser embalados de modo que os protejam de danos físicos.

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1. O objeto deverá ser entregue pela empresa, sem custos adicionais, conforme exigido no Termo de Referência e a proposta da empresa vencedora, em perfeitas condições.
5.2. Prazo de Entrega:

5.2.1. O objeto deverá ser entregue em até 03 (três) dias contados do envio da Autorização de Fornecimento para o e-mail informado pela empresa.

5.3. Local de Entrega:

5.3.1. O objeto deverá ser entregue no CRAS, rua Maurício Cardoso, nº 685, Bairro Cidade Alta, São Jerônimo/RS.

5.4. Documentos a serem apresentados para assinatura do contrato:

5.4.1. Não serão exigidos requisitos referentes à assinatura do contrato.

5.4.2. O contrato será substituído pela Nota de Empenho.

5.5. Obrigações da Contratada:


5.5.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua proposta; assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

5.5.2. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega do objeto.

5.5.3. Efetuar a entrega do objeto nas perfeitas condições estipuladas, no prazo e local indicados pela Secretaria solicitante, acompanhado da respectiva Nota Fiscal.

5.5.4. Substituir às suas expensas os itens com avarias ou defeitos no prazo máximo de 01 (um) dia sem custos adicionais para a Administração.

5.6. Obrigações do Município:

5.6.1. Comunicar à empresa as ocorrências relacionadas com a entrega do objeto.

5.6.2. Fiscalizar o fornecimento, podendo sustar e recusar qualquer item que não esteja de acordo com as condições e exigências já especificadas.

5.6.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

5.6.4. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto. 

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

6.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.  As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. A administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas imediatamente.
6.5. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) da contratação, ou pelos respectivos substitutos, designados neste Termo de Referência.

6.6. O fiscal técnico da contratação acompanhará a execução, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, observado o disposto no Decreto Municipal nº 5.397/2024.

6.6.1. O fiscal técnico da contratação anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da contratação emitirá notificações para a correção da execução, prazo para a correção, que poderão ser realizadas através de e-mail informado na proposta da empresa contratada.

6.6.3. O fiscal técnico da contratação informará ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas aprazadas, o fiscal técnico da contratação, comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação.

6.6.5. O fiscal técnico da contratação comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.6.6. O gestor da contratação, acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.7. O fiscal administrativo da contratação, verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o  pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da contratação, atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação, para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.7.2. Na falta de designação de fiscal administrativo, as atribuições acima caberão ao técnico.

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos. 

6.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente público ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.9. O gestor da contratação, deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da contratação.

6.10. A gestão da contratação ficará a cargo dos seguintes servidores:

a) O gestor indicado para a presente contratação é a Coordenadora de Assistência Social, Fernanda Zluhan Pereira, telefone: (51) 3651-2329 / (51) 98020-3014, e-mail: assistenciasocial@saojeronimo.rs.gov.br. 

b) O fiscal técnico e administrativo indicado para a presente contratação é a Diretora do CRAS Rosângela Kuball da Silveira,  telefone: (51) 98212-7542, e-mail: cras@saojeronimo.rs.gov.br. 

c) Havendo necessidade serão designados suplentes para os gestores acima definidos.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Do recebimento

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, na data prevista de início da execução, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 5.397/2024).

7.1.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente oriunda da contratada com a comprovação da entrega dos bens a que se refere a parcela a ser paga.

7.1.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.1.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.1.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da entrega dos bens realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.1.6. A Contratada fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.1.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição dos bens até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021)

7.1.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.1.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.1.11. O objeto será recebido definitivamente no prazo de 5 dias úteis, contados da data de recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade dos itens e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.1.12. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.1.13. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.1.14. Emitir Termo de Recebimento Definitivo dos bens adquiridos, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.1.15. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou documento equivalente, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.1.16. Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.1.17. No caso de controvérsia sobre a entrega do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal ou documento equivalente no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.1.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. Liquidação
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança pelos fiscais e gestor do contrato, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de recebimento definitivo e liquidação, na forma deste item.

7.2.2. Para fins de liquidação, os fiscais e gestores devem verificar se a Nota Fiscal (ou documento equivalente) apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do emissor nota fiscal serem de mesma titularidade da empresa contratada;

d) os dados do contrato e do órgão contratante;

e) o período respectivo de execução do contrato;

f) o valor a pagar; e

g) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.

7.2.4. Após o recebimento definitivo e a liquidação a Nota Fiscal ou documento equivalente será encaminhado para pagamento à Coordenadoria de Contabilidade.

7.2.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 


7.3. Prazo de pagamento
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente na Coordenadoria de Contabilidade, conforme seção anterior.

7.3.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) A contagem do prazo para liquidação se inicia com o recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente pelo Fiscal ou Gestor da Contratação.

c) A contagem do prazo para pagamento se inicia com o recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente na Coordenadoria de Contabilidade.

7.4. Forma de pagamento
7.4.1. O pagamento será realizado através de transferência bancária em conta corrente, agência e banco indicados pelo contratado na proposta ou na nota fiscal.

7.4.2. No município de São Jerônimo, os prazos de pagamento são regulados pelo Decreto Municipal 5.394 de 10 de janeiro de 2024, por se tratar de fornecimento de bens, após o fiscal receber o documento fiscal, em conjunto com o gestor do contrato, terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para proceder a liquidação da despesa e entregar nota fiscal na Coordenadoria de Contabilidade. Após isso, o pagamento será realizado no prazo de 10 (dez) dias úteis na conta informada pelo contratado.

7.4.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a transferência bancária para pagamento.

7.4.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

8.1.1. Será contratado o fornecedor selecionado por meio de procedimento de dispensa de licitação, com fundamentos na Medida Provisória nº 1.221/2021, artigos 2º e 5º, aplicando o critério de menor preço por item e que preencha os requisitos de habilitação constantes neste termo.
8.2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.2.1. Por se tratar de uma contratação cujo a entrega será imediata, serão dispensados parcialmente os documentos de habilitação, cabendo à contratada apresentar:

8.2.1.1. Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas;

8.2.1.2. Certidão Negativa de Tributos Federais, incluídos os débitos previdenciários;

8.2.1.3. Certidão de Regularidade junto ao FGTS;

8.2.1.4. Declaração de que não se emprega menores de idade, art. 7º, XXXIII da CF.

8.2.2. Será consultada a regularidade fiscal junto ao Município de São Jerônimo, tendo em vista que não podemos contratar empresas em débito com o Município.

 8.3. Qualificação Econômica-Financeira
8.3.1. Não será exigida documentação referente à qualificação financeira.
8.4. Qualificação Técnico-Profissional 

8.4.1. Não será exigida documentação referente à qualificação Técnico Profissional.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$17.193,60 (dezessete mil cento e noventa e três reais e sessenta centavos), conforme custos unitários acostados no item 1.
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente contratação, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 12 SECRETARIA MUN DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Unidade: 01 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Proj./Ativ.: 2.484 EMERGENCIA SUAS/PVAC - CUSTEIO ESTRUTURAÇÃO DO SUAS

775   3.3.90.30.00.00.00.00 0660 MATERIAL DE CONSUMO

11. PENALIDADES
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta é, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021 e subsidiariamente a Lei Municipal nº 4.117 de 14 de setembro de 2022.

São Jerônimo, 18 junho de 2024.

	_______________________________

Fernanda Zluhan Pereira

Coordenadora de Assistência Social
Matrícula n.º 3698
	_______________________________

Rosângela Kuball da Silveira

Diretora do CRAS

Matrícula n.º 4972


	
	
	


MODELO DE PROPOSTA

	CONTRATAÇÃO DIRETA – PROCESSO Nº /2024

	Razão social completa/Nome completo da licitante:  



	CNPJ/CPF da licitante:

	Endereço completo da licitante: 

	E-mail da licitante:

	Telefone da licitante:

	1 – OBJETO: 

ITEM

DESCRIÇÃO

  CATMAT

 PDM

    UN.

 QTD.

VALOR UNIT
VALOR TOTAL
01

MARMITA DESCARTÁVEL, MATERIAL: ISOPOR, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM TAMPA, CAPACIDADE: 750 ML.

Descrição Complementar:

CAIXA CONTENDO 100 UNIDADES DE MARMITAS DE ISOPOR.

  450213

13731

 CAIXA

 360

R$ 

R$

VALOR TOTAL ESTIMADO:

R$ 

2 – VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados do recebimento da Proposta de Preço.

	3 – INFORMAÇÃO DA CONTA BANCÁRIA EM TITULARIDADE DA LICITANTE:
Banco....................... Agência................. Conta Corrente.....................

	4 – DECLARAMOS O QUE SEGUE: 

a) cumprimos os requisitos para a habilitação e declaramos que a proposta está de acordo com as exigências do Termo de Referência, ainda, atestamos a veracidade das informações, e estamos cientes da responsabilização na forma da lei;

b) que esta proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

	5 – Se vencedora da licitação, assinará o termo de contrato na qualidade de __________________ o(a) Sr.(a)_______________________, inscrito(a) no CPF sob o nº __________________, e no RG sob o nº_____________ , residente na Rua________________, nº ___________, Cidade____________.

São Jerônimo, ...... de............................... de .........

_______________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE


 MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
__________(Razão Social)________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do artigo nº 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    )
.

__________________, ____ de ____________ de _______. 

___________________________________

(Assinatura do responsável pela empresa)

� Art. 2º  Os procedimentos previstos nesta Medida Provisória autorizam a administração pública a: [...] II - reduzir pela metade os prazos mínimos de que tratam o art. 55 e o § 3º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, para a apresentação das propostas e dos lances, nas licitações ou nas contratações diretas com disputa eletrônica;


� Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
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